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PROCESSO N.º 70050130954 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL
INTERESSADA: CÂMARA MUNICIPAL DE SAPUCAIA DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Sapucaia do Sul. Impugnação de Decreto Executivo. O conteúdo de suas disposições autoriza que seja classificado como ato administrativo dotado de autonomia jurídica e suficiente densidade normativa. Possibilidade de submissão ao controle concentrado. A matéria constante do Decreto Executivo n.º 3.846/2011 não reclama a edição de lei em sentido formal. Não restou configurado vício de forma. O conteúdo da normativa não traz qualquer afronta às diretrizes constitucionais. Inconstitucionalidade material inexistente. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, do Decreto n.º 3.846, de 16 de novembro de 2011, do Município de Sapucaia do Sul, que versa sobre a organização e o funcionamento da Divisão de Inteligência Operacional, que tem por objetivo integrar as ações de planejamento e execução da atividade de inteligência do Município, bem como fornecer subsídios ao Prefeito Municipal nos assuntos de interesse local.
Asseverou que há inconstitucionalidade formal no diploma impugnado, pois, em que pese se tratar de matéria cuja iniciativa seja do Chefe do Poder Executivo Municipal, deve ser submetida ao crivo do Poder Legislativo Municipal e editada sob a forma de lei em sentido estrito, o que não aconteceu no caso, afrontando o disposto nos artigos 5º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos I e VII, 149, incisos I e II, e 154, todos da Constituição Estadual. Nessa linha, o Decreto atacado, ao criar órgãos vinculados à administração pública municipal, deveria tê-lo feito por lei em sentido formal, pois não poderia ter privado o Poder Legislativo de analisar a matéria, afrontando, também, o artigo 19 da Constituição Estadual. 

Afirmou que, no âmbito federal, foi criada a Agência Brasileira de Inteligência – ABIN, pela Lei n.º 9.883/99, como órgão administrativo central do Sistema Brasileiro de Inteligência, com atribuições similares às da Divisão Municipal, o que, segundo seu entendimento, igualmente, configura vício formal.

Sustentou, ainda, que o vício de inconstitucionalidade material reside no fato de que, como bem asseverou o Ilustre Relator, a persecução instituída pelo Decreto impugnado infringe os artigos 5º, XII, da Constituição Federal e 8º da Constituição Estadual, indissociável do direito à intimidade e privacidade do cidadão contra ingerências estatais, a par de asseverar ofensa aos princípios da proporcionalidade, por consagrar meio desproporcional amplo, geral e irrestrito para alcançar o fim segurança municipal, e da moralidade, em razão de desvio ético jurídico no trato de questão vinculada ao núcleo essencial da Constituição – Direitos Fundamentais. Requereu a suspensão dos efeitos do Decreto n.º 3.846/2011 e, ao final, a procedência do pedido.

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 23-5), com exposição detalhada por parte do Desembargador Relator. 

O Município de Sapucaia do Sul, por meio da Procuradoria-Geral do Município, prestou informações (fls. 37-41). Defendeu que os argumentos trazidos para a defesa das inconstitucionalidades formal e material não prosperam. Arguiu que o Decreto impugnado não criou Secretaria ou Órgão Municipal e, por isso, não está presente qualquer afronta formal ao texto da Lei Maior. Argumentou que a Lei Federal n.º 9.883/99, citada como paradigmática, possui conteúdo mais abrangente que o Decreto atacado. Consignou que a inconstitucionalidade material, igualmente, não restou configurada, pois o Decreto Municipal em estudo não trouxe qualquer afronta ao disposto no artigo 5º, XII e LIV, da Constituição Federal.
A Procuradoria-Geral do Estado, às fls. 45-50, asseverou que o Chefe do Poder Executivo possui atribuições para expedir decretos que objetivem regulamentar a organização e o funcionamento da administração, conforme dispõe o artigo 84 da Constituição Federal. Defendeu que decretos que reordenam competências já existentes na administração pública, com o objetivo de aperfeiçoar e dar efetividade à atuação pública, não podem ser entendidos como inconstitucionais. Arguiu que não prospera a alegada ofensa ao direito à intimidade e à privacidade do cidadão contra as ingerências estatais e, tampouco, à violação ao princípio da proporcionalidade. Sustentou que o texto atacado não traz qualquer restrição a direitos e garantias individuais, mas sim reorganiza a Administração Municipal de Sapucaia do Sul. Requereu a improcedência da ação.
Conforme a certidão da fl. 51, decorreu o prazo legal sem que fossem prestadas as informações pela Câmara Municipal de Sapucaia do Sul.
Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Importa registrar, ab initio, que a inconstitucionalidade apontada gira em torno da suposta existência de vício formal, pois a matéria não foi apreciada pelo Poder Legislativo Municipal (deveria ter sido regulada por lei em sentido formal); e material, em razão de o conteúdo do ato impugnado solicitar, indevidamente, informações de órgãos e entidades da Administração Pública e desrespeitar direitos individuais e o princípio da proporcionalidade.
2.1. Prefacialmente, deve ser enfrentada a alegada autonomia do Decreto objurgado e, por consequência, a possibilidade de sua análise em sede de ação direta.

Cumpre assentar que o ato normativo objurgado conta com suficiente densidade normativa, não se cuidando de mero decreto regulamentar, mas de verdadeiro decreto autônomo, sujeitando-se, por isso, ao controle de constitucionalidade via ação direta.

Pela simples leitura do conteúdo das disposições constantes do ato normativo combatido, constata-se que, sob o ponto de vista material, não possui a natureza de ato secundário, o que limitaria a sua apreciação apenas no campo da ilegalidade, e não da inconstitucionalidade.

O Decreto em análise é sim dotado de autonomia, uma vez que seu conteúdo é destinado à organização e ao funcionamento da Divisão de Inteligência Operacional do Município de Sapucaia; tanto que eventual declaração de inconstitucionalidade do referido ato normativo terá como consequência o não funcionamento do órgão ali organizado, por total falta de normas que definam a sua estrutura, o que comprova a sua densidade normativa, apta a ser impugnada em sede de fiscalização abstrata.

Aliás, a doutrina admite a existência de decretos autônomos
, independentes de leis preexistentes. O Supremo Tribunal Federal, apreciando casos análogos, tem admitido a existência de tal espécie normativa, permitindo sua fiscalização por controle concentrado, quando se tratar de decreto autônomo revestido de indiscutível conteúdo normativo
, conforme os seguintes precedentes:

 INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade. Impugnação de decreto autônomo, que institui benefícios fiscais. Caráter não meramente regulamentar. Introdução de novidade normativa. Preliminar repelida. Precedentes. Decreto que, não se limitando a regulamentar lei, institua benefício fiscal ou introduza outra novidade normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetível de controle concentrado de constitucionalidade. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Decreto nº 52.381/2007, do Estado de São Paulo. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios fiscais. Redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido, por Estado-membro, mediante decreto. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão da chamada “guerra fiscal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ. (ADI 4152, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/06/2011) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Condição. Objeto. Decreto que cria cargos públicos remunerados e estabelece as respectivas denominações, competências e remunerações. Execução de lei inconstitucional. Caráter residual de decreto autônomo. Possibilidade jurídica do pedido. Precedentes. É admissível controle concentrado de constitucionalidade de decreto que, dando execução a lei inconstitucional, crie cargos públicos remunerados e estabeleça as respectivas denominações, competências, atribuições e remunerações. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 5° da Lei n° 1.124/2000, do Estado do Tocantins. Administração pública. Criação de cargos e funções. Fixação de atribuições e remuneração dos servidores. Efeitos jurídicos delegados a decretos do Chefe do Executivo. Aumento de despesas. Inadmissibilidade. Necessidade de lei em sentido formal, de iniciativa privativa daquele. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, "a", e 84, inc. VI, "a", da CF. Precedentes. Ações julgadas procedentes. São inconstitucionais a lei que autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor, mediante decreto, sobre criação de cargos públicos remunerados, bem como os decretos que lhe dêem execução. (ADI 3232, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2008)

Possível, pois, seu exame via ação direta.
2.2. Não merece guarida a alegada inconstitucionalidade formal.
Nesse ponto, não restam dúvidas de que o Poder Executivo está constitucionalmente autorizado a organizar a sua política de pessoal e a sua estrutura. Contudo, ao fazê-lo, deve atender à norma de regência que impõe a necessidade de lei formal, isto é, ato normativo precedido do devido processo legislativo.

Com efeito, a Constituição da República determina em seu artigo 84, inciso IV, que compete ao Presidente da República sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução.
O texto não deixa dúvida de que o Decreto somente pode ser expedido para regulamentar a execução de Lei. 

Na mesma esteira, os Estados e Municípios devem sujeitar-se ao modelo federal, adotando os princípios estabelecidos na Constituição Federal e impondo aos Municípios a submissão a esses princípios. Nessa linha, o artigo 82, inciso V, da Carta Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no seu artigo 8º, determina que a atividade regulamentar do Poder Executivo se limita à expedição de decretos para a fiel execução das leis, sendo vedada a sua utilização para editar normas genéricas, deslegitimando a atividade normativa do Parlamento. 

Ocorre que, no presente caso, não se trata da criação de um novo órgão municipal. Está-se diante de normativa que apenas organiza internamente a Administração de Sapucaia do Sul; tanto é verdade que a Divisão de Inteligência Operacional é composta por diversos órgãos que já existem no seio da Administração e que continuarão a desempenhar as atividades para as quais foram criados.

Como muito bem asseverou o em. Relator quando da análise da liminar pleiteada:

Primeiro, não há qualquer imposição constitucional quanto à necessidade de lei para a simples criação interna na organização administrativa, com mero remanejo de atividades cometidas a diversos órgãos de determinado ente federativo.

Divisão esta que não tem natureza de órgão autônomo.

Ao reverso, como deixa bem claro o art. 4º do Decreto Municipal n.º 3.846/11, a Divisão de Inteligência Operacional é composta por diversos órgãos, que mantém suas respectivas atuações específicas (art. 5º), apenas integradas na atividade de inteligência do Município (§ 1º do art. 1º).

Ou seja, está-se diante de processo de concentração e coordenação administrativas de atividades em busca de determinada finalidade, o que é algo inteiramente distinto à criação de órgãos públicos.

Nessa ordem, o Senhor Prefeito de Sapucaia do Sul, com a edição do ato normativo atacado, não desbordou de suas competências constitucionais, as quais, no caso, não exigem a prévia vigência de lei para o exercício da atividade de organização e/ou reorganização administrativa.

Não restou configurada, portanto, qualquer afronta ao que dispõe o artigo 82, inciso V, da Carta Gaúcha, aplicável aos Municípios por força do seu artigo 8º; não ocorreu desrespeito ao princípio da separação dos poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual, uma vez que a normatização da matéria em discussão não reclama lei formal; não há exigência de seu encaminhamento ao Parlamento Municipal.

Assim, como já consignado, a forma utilizada pelo Prefeito de Sapucaia do Sul para organizar o funcionamento da Divisão de Inteligência Operacional não violou o processo legislativo, uma vez que o conteúdo normativo do Decreto impugnado não exige lei formal para a sua materialização, ou seja, aquela oriunda de regular processo legislativo. 
2.3. A inconstitucionalidade material, igualmente, não está presente.

Segundo o proponente, o vício material alegado consiste no fato de que o Decreto em exame autoriza a Divisão de Inteligência Operacional a solicitar informações a órgãos e entidades da Administração Pública. Ora, como referiu o Relator, tal solicitação pode ser feita, a princípio, por qualquer cidadão ou órgão, desde que, obviamente, submetido ao crivo da lei.
Sem fundamento, portanto, o defeito material apontado. Ademais, o conteúdo do Decreto em estudo vem ao encontro da recém-sancionada Lei de Acesso à Informação, Lei n.º 12.527/2011, e, como referido anteriormente, qualquer abuso deverá ser submetido à análise jurisdicional.

Por fim, ainda no campo da inconstitucionalidade material, importa transcrever outra passagem da decisão liminar:

Como também afigura-se exagerada a alusão a invasão no campo sagrado dos direitos individuais ou quebra ao princípio da proporcionalidade, bastando a leitura dos artigos 2º e 3º, assim como do § 2º do art. 1 º, do combatido texto normativo para a clara percepção de que se trata de divisão administrativa destinada a fornecer informes à tomada de procedimentos decisórios, à ação governamental e à segurança municipal.
Aliás, à medida em que podem os municípios criarem corpos de guarda municipal (e o Município de Sapucaia do Sul tem uma Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito cujas atividades integram  a Divisão de Inteligência Operacional: art. 4º, II), não lhes é estranho a atividade de inteligência, indispensável para tal.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 21 de setembro de 2012.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

GSM/FLW
� Neste sentido a doutrina de Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, 33ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 180/1


� LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 595.
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